5CCENDGEOFX01-O
 JUVENTUDE RURAL E EMPODERAMENTO: FORMAÇÃO DE AGENTES AMBIENTAIS E TROCA DE SABERES NO CAMPO DA AGROECOLOGIA
Luiz Pereira de Sena (1); Maria de Fátima Rodrigues(3); Mariana Oliveira (2); 
Iranice Gonçalves(4)
Centro de Ciências Exatas e da Natureza/DGEO/FLUEX
Introdução
O trabalho que deu origem a esta narrativa tem como âncora a busca da indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão universitária, princípio que adotamos no fazer acadêmico e que mobiliza o grupo de pesquisa ao qual estamos vinculados (as). O trabalho desenvolve-se junto aos jovens, preadolescentes e adolescentes na faixa etária entre 11 e 17 anos,  filhos (as)  de assentados da Reforma agrária que fazem a Feira Agroecológica,  que acontece semanalmente no Campus I da UFPB, onde ocorre a comercialização dos alimentos sem agrotóxicos. Os resultados que discutimos estão relacionados ao Projeto: “Juventude Rural e Empoderamento: Formação de agentes ambientais, inclusão produtiva e troca de saberes no campo da Agroecologia”  Os sujeitos sociais envolvidos na pesquisa são camponeses, e seus familiares, assentados da reforma agrária que integram a Associação dos Agricultores e Agricultoras agroecológicos da Várzea Paraibana (Ecovárzea), localizada nos municípios de Sapé e Cruz do Espírito Santo, estado da Paraíba, Brasil  e um grupo de pesquisadores formado por professores, estudantes universitários e colaboradores da Universidade Federal da Paraíba, lideranças dos movimentos sociais que compõem os quadros da Comissão Pastoral da Terra (CPT), técnicos em agropecuária formados pelo Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) numa parceria que envolve O Gestar: território, trabalho e cidadania – Grupo de Pesquisa credenciado junto ao CNPq, o Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos e a Pró-reitoria de Assuntos Comunitários (PRAC) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). É nesse nos assentamentos Pe. Gino e Rainha dos Anjos ,localizados em Sapé, espaço, rico em luta e saberes, que um grupo de pesquisadores da Universidade Federal da Paraíba iniciou atividades extensionistas relativas ao projeto mencionado .
O projeto que está em vigência, tem duração de12 meses (Janeiro de 2011 a Dezembro de 2011), e objetiva a formação de jovens agentes ambientais a fim de que eles possam atuar na direção de uma intervenção voltada para mudanças sócio-ambientais nos seus espaços de vivência, a partir de um contexto de diálogo e de compromisso com o seu futuro e com um ambiente ecologicamente saudável. No conjunto das atividades do projeto, em andamento, temos como meta, dentre outras, incentivar a juventude do meio rural a permanecer na terra, e fortalecer as experiências de reflorestamentos da Mata Atlântica nas área das nascentes, dos açudes, bem como proporcionar, através de oficinas, a formação de agentes ambientais nos assentamentos rurais, além de: 

- Despertar o interesse dos jovens por práticas educativas que caracterizam o zelo e o cuidado pelo ambiente em que vivem e produzem;

 - Proporcionar oportunidades de trocas de saberes através de oficinas, intercâmbios e cursos de capacitações com vistas à educação ambiental.

O ponto de partida 

Como em todo o estado da Paraíba, na região em que atuamos  a produção de cana de açúcar é largamente utilizada, ocupando um espaço bastante significativo da terra agricultável. Das atividades econômicas praticadas na Zona da Mata paraibana, pode-se afirmar que a monocultura da cana de açúcar é responsável pelo desflorestamento, pelo empobrecimento da terra, e pelo empobrecimento dos que vivem no meio rural, bem como pela expropriação dos povos do campo, afetando claramente a sobrevivência de milhares de famílias camponesas. 

A desapropriação das terras de antigos engenhos e usinas do início da década de 1990 para cá criou um novo cenário e colocou para os camponeses novos desafios, além da produção fazia-se então necessário viabilizar a comercialização que era em grande parte feita por meio da venda a atravessadores, ocasionando a transferência da renda em aproximadamente 50%, Como nos revelam as palavras de um dos assentados da feirinha:

Em 21 de abril de 1996 começou nossa luta, primeiro pela conquista do assentamento. A partir da conquista da terra fomos discutir a produção e venda, ai a gente fazia reuniões pra discutir isso. O grande sonho nosso era eliminar o atravessador, porque ele chega pra ganhar mesmo, porque ele não faz outra coisa a não ser comprar e vender. Então pra comprar e vender é muito fácil, você não tem tanto trabalho e ganha cerca de 50% só em compara e vender, e o produtor que tem todo o trabalho de arar a terra, de gastar, de esperar o tempo, perder 50% pro atravessador, então ele é um grande impasse pra nossa vida. Nesse momento a gente achava que tinha produtos pra negociar numa feira, ou abrir um processo de comercialização, ou seja, eliminar o atravessador e ter condições de entrar no mercado de trabalho, que seja feira ou não, garantindo o espaço no mercado. (...) Pra fazer a feira a gente observou Sapé, porque tinha mais gente pra comprar, e era a cidade mais central pra todos os assentamentos que queriam participar da feira.(Luizinho, Assentamento Pe. Gino, Sapé/PB – Abril 2008).

Na tentativa de eliminar o atravessador e comercializar o excedente,  alguns camponeses da várzea paraibana juntamente com camponeses do litoral sul organizaram-se e com o apoio da Cáritas  e da Comissão Pastoral da Terra viram na realização da feira, uma solução para a eliminação do atravessador. A partir desse processo organizativo e com apoio da CPT e da Cáritas  surge a iniciativa de trabalhar a produção tomando como paradigma a agroecologia, como uma alternativa a produção de alimentos sem agrotóxicos, mas também como  uma nova bandeira de luta em favor do meio ambiente. 

A escolha da agroecologia  como paradigma da produção camponesa, segundo Rodrigues (2009) contem fortes componentes da memória coletiva. Foi comum na construção das etapas de transição da agricultura convencional para a agroecologia a rememoração. Esse exercício se deu marcado pelas lembranças de relatos dos pais, avós, enfim dos ancestrais, sobre as formas como cultivavam os alimentos e como organizavam a produção. O relato dessas memórias em reuniões e em oficinas serviu de exemplo para estimular a retomada do processo produtivo, livre de agrotóxicos, dos fertilizantes artificiais e de práticas predatórias. 
Os Camponeses e a  luta por um novo modelo social
O modelo econômico vigente na Mata Paraibana ao priorizar a monocultura e o latifúndio trouxe como resultado, por um lado, o desflorestamento, além da redução da biodiversidade do ecossistema Mata Atlântica com as ocupações indevidas de extensas áreas consideradas reservas de biodiversidade;  por outro, deixou a maioria das famílias camponesas à margem das condições dignas de sobrevivência. A derrubada de grandes extensões de espécies que compunham o acervo fitogeográfico da Mata Atlântica e a ocupação desse espaço com as monoculturas, principalmente, da cana de açúcar revela a natureza predatória das formas de produção que o modelo capitalista impôs a sociedade, desde a sua fase mercantil (Rodrigues, 2009).

Diante desse cenário, na Paraíba desde o século XIX, a inquietação no meio rural se faz presente nos protestos que ficaram famosos na história dos movimentos sociais como: o Ronco da Abelha, o Quebra-quilos e mais recentemente as Ligas Camponesas que marcaram a história de vários municípios paraibanos e estados circunvizinhos e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) . 

A imissão de posse pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária  (INCRA), em áreas desapropriadas pelo Governo Federal, iniciada na década de 1990, sob a pressão dos movimentos sociais, em especial dos camponeses, oportunizou a emergência de novas estratégias de lutas. Em vários assentamentos rurais do estado, no que diz respeito à produção agrícola viu-se, com os projetos de reforma agrária, a monocultura da cana de açúcar ser substituída pela diversificação da produção, por meio do cultivo de culturas alimentares como o milho, o feijão, a batata doce, o inhame, a macaxeira, vários tipos de hortaliças, verduras e fruteiras, além de criação de animais como: galinha, bode, porco, jumento, cavalo, ovelha dentre outros. 

Em busca de fortalecer sua luta os assentamentos Padre Gino, Rainha dos Anjos, localizados em Sapé e o assentamento Dona Helena, localizado em Cruz do Espírito Santo dentre outros que participam da feira agroeológica  criaram a Associação dos Agricultores e Agricultoras Agroecológicos da Vázea Paraibana – Ecovarzea, que trabalham com a agroecologia  que tem como objetivos, entre outros, modificar a estrutura da propriedade da terra nos assentamentos; garantir a produção agroecológica; escoar a produção sem a presença  do atravessador; desenvolver tecnologias adequadas à realidade, preservando, conservando e recuperando  os recursos naturais que garantam melhores condições de vida para todos. Tanto do meio rural, como do meio urbano
.
Os integrantes da Ecovarzea e seus familiares participam ativamente da sociedade sem deixar o cotidiano rural, vivem no assentamento, trabalham na produção agrícola, participam das feiras agroecológicas. Alguns jovens participam de projetos de formação de técnicos agrícolas, outros estudam na Universidade Federal da Paraíba, no curso de pedagogia. Muitos participam de reuniões da Comissão Pastoral da Terra – CPT, da Consulta Popular entre outras entidades e ONGs. Registramos a participação de duas estudantes do curso de Pedagogia , jovens filhas de assentados no Gestar e em um grupo de estudos vinculados a UFPB.   
Através das entrevistas realizadas com as famílias dos assentamentos rurais, envolvidas na produção agroecológica foi possível constatar que, atualmente, a relação entre  camponeses(as) e a terra busca dar um novo sentido ao meio rural, esses homens e mulheres que habitam no campo hoje, buscam superar a imagem do camponês atrasado, tido e interpretados durante muito tempo na litearura acadêmica como resquício do modo de produção feudal..
Os camponeses associados na ecovarzea demonstram compreender o significado do termo sustentabilidade nos assentamentos em que vivem. Para eles sustentabilidade significa melhoraria da produção e a reprodução da vida humana e do planeta. Sustentabilidade alcança a natureza, a cultura e a vida de cada pessoa, independetemente de onde ela viva. 
Camponeses e pesquisadores

Na relação campo cidade, ocorrida por meio da comercialização de produtos livres de agrotóxicos, verifica-se um fortalecimento dos laços de solidariedade entre os camponeses, instituições governamentais e não-governamentais dos municípios onde as experiências estão inseridas. Além da melhoria da renda familiar verificada com a comercialização direta, livre de atravessadores, destaca-se também a incorporação de outras parcerias a como do Banco do Brasil e a Procuradoria de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON - João Pessoa. 
O projeto Juventude Rural e Empoderamento: formação de agentes ambientais e troca de saberes no campo da agroecologia, aglutina adolescentes entre 11 à 17, anos nos assentamentos rurais Padre Gino, Rainha dos Anjos, Dona Helena. Essa faixa etária é muito importante para o projeto, porque é neles que se deposita a esperança de mudança na realidade do meio rural, desde que entendam a importância  da natureza: terras, águas , florestas para sua reprodução econômica e social.  Assim, os pesquisadores do projeto inspirados em Freire (1979) para quem a educação deve levar a liberdade, estimular a criatividade e a autonomia, procuram utilizar-se das experiências locais no trato com os adolescentes  e com a natureza. 

As propostas das oficinas são elaboradas com a participação de estudantes do curso pedagogia, financiado pelo PRONERA, filhas de assentados da reforma agrária, que são bolsistas do próprio projeto. Prioriza-se a diversificação de linguagens com a utilização de audiovisuais, filmes, vídeos de curta duração, desenhos, músicas e poesias versando sobre a temática ambiental.  Sobre o duro trabalho que muitos jovens se submeteram e ainda se  submetem nos canaviais, após a exibição de um vídeo sobre o tema, foi feito uma reflexão. A maioria dos adolescentes se surpreendeu e se expressou “isso não é trabalho para gente não”.

As oficinas estão sendo executadas priorizando a troca de saberes, a partir do diálogo com os adolescentes e seus familiares, recorrendo a registros orais feitos em cadernos de campo, e de imagens feitas com o auxílio de máquina fotográfica e por meio de filmagens bem como  partir das conversas informais nos intervalos das oficinas e nas feiras agroecológicas, onde alguns deles frequentam com seus familiares. O registro de imagens permite acumular um acervo de informações importantes na construção das propostas pedagógicas.

 Nas oficinas realizadas procuramos mapear algumas árvores remanescentes da Mata Atlântica e, a existência de animais silvestre nos assentamentos onde vivem. Indagamos do mesmo modo sobre as técnicas de produção utilizadas por seus familiares e pelo restante dos assentados em cada área de assentamento que os adolescentes conhecem ou têm notícias. Nos assentamentos onde vivem esses adolescentes há um manancial hídrico como: rios, riachos, córregos, lagoas, olho d’água e cacimbas. Convivem, também, com o pouco que resta da mata atlântica. Portanto, o objetivo do Projeto é, dentre outros, trocar experiências; discutir a diversidade e a necessidade de preservação do patrimônio ambiental e  cultural e de construir o respeito  às diferenças.  

Em uma entrevista realizada com os adolescentes, envolvidos no projeto, sobre o que cada um espera do futuro quase todos responderam que desejam continuar nos assentamentos, quatro deles ainda não sabem. Perguntados sobre as profissões que gostariam de exercer no futuro responderam: professores, advogados, engenheiro ambiental, mecânico, bombeiro, poeta, atriz, agricultor,  enfermeira. Embora esses desejos hoje pareçam distantes, quiçá um dia esses profissionais possam emergir, também, do próprio campo e voltados para o campo!
A experiência do projeto juventude rural e o direito 
A experiência vivida pelas famílias camponesas nos assentamentos pesquisados chama atenção para várias áreas do conhecimento, e desafia os pesquisadores para uma postura mais responsável com o meio ambiente e suas normas de proteção. 

A formação dos jovens agentes ambientais está sendo realizada a partir de aulas teóricas e oficinas práticas. As aulas teóricas são ministradas por integrantes do GESTAR ligados a instituições de ensino e pesquisa públicas e privada, e a organizações não governamentais, sendo os temas escolhidos e preparados previamente em reuniões com participação de representantes de todas as entidades parceiras, e dos bolsistas, que são: duas bolsistas estudantes de pedagogia e assentadas das comunidades envolvidas; um secretário; e um técnico em mídia e comunicação. 

As oficinas práticas realizadas visam principalmente a preparação para o reflorestamento das nascentes dos respectivos assentamentos rurais, que já concretizou o plantio de 100 mudas em cada área. Como ações já realizadas destacamos: o plantio demonstrativo de algumas mudas realizado pela equipe técnica e pelos jovens; a visita ao viveiro de mudas da Prefeitura de João Pessoa que doou as mudas para as ações;  o sub projeto Eco Cine, que proporciona tardes de lazer aos jovens com a exibição de desenhos e filmes com a temática da preservação ambiental. 
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No que diz respeito a avaliação das ações, optamos por uma metodologia de conversas informais entre a equipe facilitadora, os agentes ambientais e a família dos jovens. As duas bolsistas dos assentamentos proporcionaram momentos de avaliação com a equipe de agentes ambientais e essa mesma avaliação foi discutida com a equipe ampliada na UFPB  com o objetivo de adequar melhor as oficinas às demandas dos jovens filhos de assentados. 
Considerações finais
A degradação ambiental segundo Leff (2001) emerge do crescimento e da globalização da economia. Essa escassez generalizada se manifesta, também, como uma crise de civilização que questiona a racionalidade do sistema social, os valores, os modos de produção e os conhecimentos que o sustentam.

Os adolescentes do projeto Juventude Rural e Empoderamento: formação de agentes ambientais e troca de saberes no campo da agroecologia estão sendo preparados para a responsabilidade e cuidado com a natureza. A expectativa é formar agentes ambientais. Sabe-se que o projeto lança apenas uma sementinha  no campo paraibano, mas que é importante regar até crescer e dar os frutos necessários a grandes transformações. Esse espaço de execução do projeto, que ainda está em andamento, pode ser transformado, também, em espaço de orientação e participação em reivindicação junto aos órgãos públicos no tema meio ambiente. 

Esse é um espaço de aprender a aprender cuidar do meio ambiente.  Aprender que o cuidado com a natureza representa uma relação amorosa e respeitosa. Mais que uma técnica, o cuidado com a natureza é uma arte, um paradigma novo de relacionamento humano. Essa percepção e sentimento que nos move é resultado também de uma partilha com os camponeses da Várzea Paraibana que optaram por adotar o paradigma da Agroecologia. É também o sentimento que move  parte dos técnicos e apoiadores dessas experiências.
A experiência dessas famílias camponesas parece abrir uma janela de oportunidade para a anunciada efetivação de alguns princípios constitucionais como, por exemplo, o da cidadania e o de erradicação da pobreza e da marginalização, bem como a observância dos requisitos para o cumprimento da função social da propriedade da terra.  
A escolha da metodologia pautada na troca de saberes, a visita às áreas de nascentes, as atividades de reflorestamentos, as oficinas teóricas realizadas nos assentamentos, o diálogo da equipe técnica e acadêmica com os adolescentes e seus familiares vão indicando os caminhos necessários a adequação da proposta nos limites do que permitiam o  financiamento do projeto.
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Foto 2: Oficina de avaliação entre equipe técnica e jovens agentes Agosto de 2011





Foto 1:Oficina de Reflorestamento – Assentamento Padre Gino – Agosto de 2001








� Depoimento de Luizinho, ex-presidente da Ecovarzea, em reunião do Memorial das Ligas Camponesas, em abril de 2010.
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